
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.005 - PR (2009/0194567-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : UNIÃO 
REPR. POR : MARIA ROSALINDA VIEIRA STRESSER - INVENTARIANTE
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL AMAURI STRESSER - ESPÓLIO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO DO PROTESTO 
INTERRUPTIVO. CONFIGURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O prazo para propositura da ação executiva contra a Fazenda 
Pública é de cinco anos,  contados do trânsito em julgado da 
sentença condenatória (Súmula 150/STF), podendo ser 
interrompido uma única vez, recomeçando a correr pela metade a 
partir do ato interruptivo (Súmula 383/STF).
2. Na espécie, a ação coletiva transitou em julgado em 26.5.2000, 
em 27.5.2005 foi ajuizado protesto interruptivo da prescrição e a 
execução de sentença foi movida pelos recorrentes em setembro 
de 2006, pelo que não há falar em prescrição.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO 
REPR. POR : MARIA ROSALINDA VIEIRA STRESSER - INVENTARIANTE
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL AMAURI STRESSER - ESPÓLIO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto pela UNIÃO, contra decisão monocrática que deu 

provimento a recurso especial para afastar a prescrição da pretensão executória e 

determinar o retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito.

Alega a agravante, em síntese, que a pretensão restou fulminada pela 

prescrição.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos dos 

autos dão conta que a UNIÃO opôs embargos à execução de sentença, objetivando 

reconhecimento de excesso de execução, julgada parcialmente procedente (fls. 

315/319).

O recurso de apelação da UNIÃO foi provido para declarar a prescrição da 

pretensão executiva, reformando-se a sentença de primeiro grau, extinta a execução 

(fls. 404/417).

Pela decisão monocrática de fls. 438/441, foi dado provimento ao recurso 

especial para afastar a prescrição e determinar o retorno dos autos à origem para 

prosseguimento do feito.

Contra essa decisão foi apresentado o agravo regimental.

O recurso, porém, não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência consolidada 

desta Corte é firme no sentido de que prazo prescricional, para a propositura da ação 

executiva contra a Fazenda Pública, é de cinco anos,  contados a partir do trânsito em 

julgado da sentença condenatória, nos termos da Súmula 150/STF, podendo ser 

interrompido uma única vez, recomeçando a correr pela metade a partir do ato 

interruptivo, nos termos da Súmula 383/STF.

E não é menos firme o entendimento que interrompe a prescrição o 

protesto apresentado dentro do prazo prescricional para o ajuizamento das execuções 

individuais pelo ente sindical.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AÇÃO DE CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. PRAZOS 
AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA 
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PRETENSÃO EXECUTIVA: TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA 150/STF. INTERRUPÇÃO 
POR UMA ÚNICA VEZ. CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE. 
SÚMULA 383/STF.
1. Em função da autonomia do processo de execução em relação 
ao de conhecimento, a Súmula n. 150/STF estabelece idêntico 
prazo prescricional da ação de conhecimento para o processo de 
execução, que, no caso dos autos, é de cinco anos.
2. Havendo protesto interruptivo da prescrição, o prazo poderá ser 
interrompido uma única vez, recomeçando a contar pela metade, 
nos termos da Súmula 383/STF. Precedentes: AgRg no REsp 
1.274.308/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/5/12; AgRg no Ag 1.381.009/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 24/5/11; AgRg no REsp 1.215.854/RS, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/7/11; AgRg no 
REsp 1.247.027/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 4/11/11.
3. No caso em análise, conforme consignado pela Corte a quo, o 
prazo prescricional da ação executória foi interrompido em 22/7/05, 
pelo ajuizamento de um protesto, recomeçando a correr pela 
metade. Assim, ajuizada a execução em 3/3/08, quando já 
ultrapassado o prazo de dois anos e meio, é de se reconhecer a 
ocorrência da prescrição.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no AREsp 
31.985/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/06/2013). 

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 
PARA AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO COLETIVA EXTINTA EM FACE DO 
RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO. 
1. A citação válida, ainda que realizada em processo extinto sem 
resolução do mérito, ressalvadas as hipóteses de inação do Autor, 
previstas nos incisos II e III do art. 267 do Código de Processo Civil, 
constitui causa interruptiva do prazo prescricional, que reinicia seu 
curso a partir do último ato do processo. Precedentes do STJ.
2. Nas ações coletivas que buscam a tutela de direitos individuais 
homogêneos, o Substituído, titular do direito vindicado, a teor dos 
arts. 103, § 2.º, e 104, da Lei n.º 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor -, é induzido a permanecer inerte até o desfecho da 
demanda coletiva, quando avaliará a necessidade do ajuizamento 
da ação individual, pois, na lição do Ministro Teori Albino Zavascki, 
a ele será imposto "...um risco adicional: aos litisconsortes, o de 
sofrer os efeitos da sentença da improcedência da ação coletiva; e 
aos demandantes individuais, o risco de não se beneficiarem da 
sentença de procedência". (in "Processo Coletivo - Tutela de 
direitos coletivos e tutela coletiva de direitos -, São Paulo, Revista 
dos Tribunais, 2006, pg 203.)
3. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que é de cinco anos, contados a partir do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, o prazo prescricional para a 

Documento: 1310789 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2014 Página  4 de 4



 
 

 

propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, em 
conformidade com o entendimento sufragado na Súmula n.º 150 do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
4. E, nas execuções contra a Fazenda Pública, o lapso 
prescricional somente poderá ser interrompido uma única vez, 
recomeçando a correr pela metade, nos termos do art. 9.º do 
Decreto n.º 20.910/32; resguardado o prazo mínimo de cinco anos, 
a teor da Súmula n.º 383/STF.
5. Transitada em julgado em 05/11/2002 a sentença genérica 
proferida na ação coletiva n.º 95.00.8957-2/PR, o Sindicato 
promoveu a execução coletiva, que foi extinta em decorrência do 
reconhecimento da ilegitimidade do Ente Coletivo para promover a 
execução, em decisão transitada em 13/01/2006.
Assim, interrompido restou o prazo prescricional da pretensão 
executória, nos termos do art. 9.º do Decreto n.º 20.910/32. 6. 
Ajuizada a presente execução individual em 20/11/2007, é de ser 
afastada a ocorrência da prescrição, na medida em que proposta 
antes do prazo de dois anos e meio, computados a partir do 
trânsito em julgado da decisão que reconhecera a ilegitimidade do 
Sindicato. 7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1143254/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 13/02/2012). 

No caso, a ação coletiva transitou em julgado em 26.5.2000, em 

27.5.2005 foi ajuizado protesto interruptivo da prescrição e a execução de sentença foi 

movida pelos recorrentes em setembro de 2006, pelo que não há falar em prescrição.

Cumpre esclarecer, por oportuno, que dia 26.05.2005 foi feriado nacional 

de Corpus Christi, não havendo expediente no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

conforme informação obtida no seu sítio eletrônico.

O teor da decisão agravada subsiste invulnerável aos argumentos do 

recurso.

Nega-se, portanto, provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0194567-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.161.005 / PR

Números Origem:  200670000243788       200870000014747

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL AMAURI STRESSER - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA ROSALINDA VIEIRA STRESSER - INVENTARIANTE
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
REPR. POR : MARIA ROSALINDA VIEIRA STRESSER - INVENTARIANTE
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAEL AMAURI STRESSER - ESPÓLIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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